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DECRETO N°       /2004 – ANEXO I

TERMO DE CONFISSÃO DE DÉBITO FISCAL E PEDIDO DE PARCELAMENTO ELETRÔNICO

DO IPVA – LEI N° 7.301/2000

	Parcelamento nº:
	Veículo

	
	Placa:
	Chassi:
	Renavam:


	Contribuinte:


	CNPJ/CPF/MF:

	Endereço:


	Bairro:

	Município:


	CEP:


O contribuinte acima identificado REQUER PARCELAMENTO dos débitos fiscais referentes à falta ou ao recolhimento a menor do IPVA, em _____ (____________) parcelas, consonante com o preconizado na Lei nº 7.301, de 17.07.2000, no valor total de R$ _______________, (_______________________________________________), conforme demonstrado abaixo:

DEMONSTRATIVO DO DÉBITO FISCAL

	PER. DE REF.
	VENC.
	VALOR

DEVIDO
	VALOR PAGO
	VALOR A RECO-LHER
	CORREÇÃO MONETÁRIA 
	JUROS DE MORA
	MULTA 
	TOTAL

	
	
	
	
	
	COEF.
	VALOR
	%
	VALOR
	%
	VALOR
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	VALORES VÁLIDOS ATÉ O ÚLTIMO DIA ÚTIL DO MÊS - APÓS ESSA DATA SERÃO RECOMPOSTOS


DECLARAÇÃO

Em conformidade com a legislação vigente, aplicável ao caso, DECLARO que:

a) sou devedor dos valores acima demonstrados, expressamente renunciando, quanto aos mesmos, a qualquer defesa ou recurso administrativo, quando admitido na legislação tributária, bem como desistindo, com o presente, dos já interpostos;

b) estou ciente de que este Termo será gerado por meio eletrônico, ficando validado, em definitivo, para todos os efeitos, com o recolhimento da 1ª (primeira) parcela;

c) estou ciente de que os Documentos de Arrecadação para recolhimento das parcelas, inclusive a 1ª (primeira), serão obtidos, exclusivamente, no endereço www.sefaz.mt.gov.br;

d) aceito o acréscimo de parcelas adicionais, referentes a valor residual, no caso de ser o valor total das parcelas recolhidas insuficiente para quitação da totalidade dos débitos confessados;

e) estou ciente de que o atraso no recolhimento de qualquer das parcelas poderá acarretar a denúncia do acordo, ficando o débito remanescente, independentemente da expedição de Aviso de Cobrança ou lavratura de Notificação/Auto de Infração, sujeito a inscrição em dívida ativa, após a recomposição dos acréscimos legais cabíveis, com a adição da multa de ofício de 50% (cinqüenta por cento), prevista no art. 12 da Lei nº 4.963/85, para os fatos geradores ocorridos até 31.12.2000, e/ou de 100% (cem por cento), prevista no art. 21, I, b, da Lei nº 7.301/2000, para fatos geradores ocorridos a partir de 1º.01.2001. 

____________________________, ______ de ________________ de 200___.

